
	
	

	 	

F. 1 DE 13 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO DO SUL (TJMS), 

 

 

 

 

 

SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL – SINDIJUS/MS, 
entidade sindical, inscrita no CNPJ sob o n. 15.411.911/0001-89, 

com sede em Campo Grande/MS, na Rua 24 de Outubro n. 514, 

Bairro Vila Glória, e-mail: sindijusms@gmail.com, neste ato 

representado por seu Diretor Presidente, Senhor Leonardo 

Barros de Lacerda, brasileiro, solteiro, servidor público estadual, 

portador da Cédula de Identidade RG n.  116482498 expedida 

pelo IFP/RJ, inscrito no CPF sob o n. 015.860.071-14, residente 

no Município de Campo Grande/MS, domiciliado na Rua 24 de 

Outubro n. 514, Bairro Vila Glória, por intermédio de seus 

advogados que esta subscrevem1, com escritório profissional na 

cidade de Campo Grande/MS, na Rua Mario de Andrade, 270, 

Bairro Vila do Polonês, e-mail: 

intimações@capattirezende.adv.br, perante esta e. Corte, vem 

impetrar2 

MANDADO DE SEGURANÇA 
contra ato praticado pelo Exmo. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 

MATO GROSSO DO SUL, Exmo. Sr. Desembargador Paschoal Carmello Leandro, 

com endereço na Avenida Mato Grosso, Bloco 13, Bairro Parque dos Poderes, no 

município de Campo Grande/MS, CEP: 79.031-902, e-mail: desconhecido; e como 

litisconsorte o ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, na pessoa de um de seus ilustres 

Procuradores, com endereço na Avenida Desembargador José Nunes da Cunha, 

Bloco IV, Bairro Parque dos Poderes, no município de Campo Grande/MS, CEP: 

79.031-310, e-mail: desconhecido, pelos fatos e fundamentos a seguir:  

I – DA LEGITIMIDADE ATIVA  

Por ser entidade sindical regularmente constituída, o Impetrante representa 

a categoria dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul, 

																																																													
1 Documento 01: Instrumento de Mandato e Atos Constitutivos. 
2 Com amparo no art. 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal c/c art. 1º e seguintes da Lei Federal n. 12.016/2009. 
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buscando proteger seus direitos e interesses, atuando na condição de substituto 

processual, como disciplinado pelo art. 18 do Código de Processo Civil (CPC). 

A autorização a que se refere o caput do art. 18 do CPC, no caso em tela, 

é suprida pela norma do art. 8º, inciso III, da Constituição Federal (CF) que reconhece 

a legitimidade da entidade sindical para defesa dos direitos e interesses coletivos ou 

individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas3. 

Ratificando a substituição processual fixada no dispositivo constitucional 

supracitado, o Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, reconheceu a 

existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada e no mérito 

reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria: 

Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. 
ART. 8º, III, DA LEI MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. I – Repercussão geral reconhecida e 
reafirmada a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no 
sentido da ampla legitimidade extraordinária dos sindicatos para 
defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam, 
inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos. 
[destacamos] (STF. RE 883642 RG, Relator(a): Min. MINISTRO 
PRESIDENTE, julgado em 18/06/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-124 
DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 26-06-2015) (destacamos) 

Com base nas normativas supracitadas, bem como na jurisprudência onde 

foi reconhecida a repercussão geral da questão constitucional do tema, está 

efetivamente demonstrada a legitimidade ativa do impetrante.  

II – DA LEGITIMIDADE PASSIVA 

A legitimidade passiva do Presidente do TJMS está presente em virtude da 

negativa de reajuste salarial aos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato 

Grosso do Sul em flagrante afronta a norma do art. 37-A da Lei Estadual n. 3.687/2009 

																																																													
3 Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: [...] III - ao sindicato cabe a defesa dos 
direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas; 
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e art. 37, inciso X, da CF. 

III – DA TEMPESTIVIDADE 

Nos termos do art. 23 da Lei Federal n. 12.016/09 (Lei do Mandado de 

Segurança – LMS), o direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á 

decorridos 120 dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado. 

Tendo em vista a expedição que a negativa de reajuste ocorreu somente 

no dia 02/05/2019, a impetração do presente remédio constitucional é tempestiva. 

IV – DA SÍNTESE DOS FATOS 

A Autoridade Coatora, por força da norma do art. 37-A da Lei Estadual n. 

3.687/2009, deveria proceder o reajuste dos salários dos Servidores Públicos do 

Poder Judiciário do Estado do Mato Grosso do Sul anualmente até o mês de março. 

Antes de adentramos aos fatos primordiais à solução do mandamus, 

importante se faz elucidar que a Autoridade Coatora não tem respeitado o seu dever 

de reajustar tempestivamente os salários dos servidores públicos do TJMS. 

No ano de 2018, a Autoridade Coatora concedeu o reajuste aos Servidores 

Públicos do Poder Judiciário Estadual levando em consideração a variação do índice 

INPC/IBGE do ano de 2016, com 1 ano de atraso, e, expressamente, reconhece não 

estar incluído neste reajuste a variação do índice INPC/IBGE do ano de 2017. Tal 

afirmação está fundada no Ofício n. 168.0.073.0018/2018, datado de 15/03/20184: 

 

																																																													
4 Documento 02: Ofício n. 168.0.073.0018/2018, datado de 15/03/2018. Endereço Eletrônico: 
http://sgpl.consulta.al.ms.gov.br/sgpl-publico/hal/public/arquivos?uri=repo1:geral/71118.pdf&thumbnail=false. 
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Portanto, neste ano, deveria a Autoridade Coatora proceder o reajuste 

levando em consideração a variação acumulada do INPC referente aos anos de 2017 

e 2018. 

Contudo, fora do prazo legal, e após 4 reuniões entre o Impetrante e a 

Administração desta e. Corte, a Autoridade Coatora apresentou no dia 24/04/2019 

uma proposta de reajuste geral de 2,07%, baseado exclusivamente na inflação de 

2017, que deveria ser concedido na data-base de 2018, bem como, informou que não 

existem verbas disponíveis para a concessão da reposição do índice inflacionário de 

3,43%, baseado na inflação de 2018, que deveria ser aplicado na data-base deste 

ano5. 

Esta proposta foi levada à categoria representada pelo Impetrante na data 

de 27/04/2019 sendo rejeitada, entretanto, foi fixada a seguinte contraproposta6: 

Reajuste de 2,07% (INPC de 2017) retroativo a março de 2018, 
a ser pago em parcela única indenizatória e reajuste de 3,43% 
retroativo a março de 2019, aguarda até 31/05/2019, caso não 
for concedido será impetrado Mandado de Segurança. Havendo 
outra proposta do E. TJMS a categoria será novamente 
consultada. Não há prejuízo para o SINDIJUS continuar 
negociando com o E. TJMS sobre verbas indenizatórias e outros 
assuntos de interesse da categoria. 

A proposta aprovada pela categoria foi apresentada à Autoridade Coatora 

em 30/04/20197, porém, no dia 02/05/2019, em reunião realizada na sede desta e. 

Corte, a Autoridade Coatora informou ao Impetrante que matinha o reajuste salarial 

de 2,1% retroativo a março/20198. 

Não obstante, no dia 08/05/2019, a Autoridade Coatora encaminhou o 

Ofício n. 168.0.073.0035/2019 ao Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 

Mato Grosso do Sul (ALMS) apresentando a proposta de projeto de Lei de Reajuste 

Salarial dos Servidores Públicos do Poder Judiciário Estadual. 

Porém, por erro ou descompromisso com a verdade, a Autoridade Coatora 

																																																													
5 Documento 03: Notícia Veiculada em sítio eletrônico em 24/04/2019 e intranet do TJMS. Endereço Eletrônico: 
http://www.sindijusms.org.br/noticias/geral/1/reuniao-do-sindijus-ms-com-tjms-24-de-abril-2019/1686/. 
6 Documento 04: Ata da Assembleia Geral realizada em 27/04/2019. 
7 Documento 05: Proposta com recibo de entrega à Autoridade Coatora e Notícia veiculada na intranet do TJMS. 
8 Documento 06: Notícia Veiculada em sítio eletrônico em 02/05/2019. Endereço Eletrônico: 
http://www.sindijusms.org.br/noticias/geral/1/reuniao-do-sindijus-ms-com-tjms-02-de-maio-de-2019/1694/. 
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informou equivocadamente no teor do Ofício n. 168.0.073.0035/2019 que o reajuste 

de 2,1% correspondia a parte da variação do INPC do ano de 20189: 

 

 

Na verdade, o reajuste de 2,1% tratado no Ofício n. 168.0.073.0035/2019 

refere-se à variação acumulada do INPC durante o ano de 2017, 2,07%, que deveria 

fazer parte do reajuste concedido no ano de 2018, mas, expressamente, não estava 

englobada no reajuste concedido no ano de 2018 conforme Ofício n. 

168.0.073.0018/2018, datado de 15/03/2018. 

Na prática, o reajuste oferecido pela Autoridade Coatora não assegura a 

reposição salarial com base no índice oficial de inflação anual dos anos de 2017 e 

2018 acumuladas uma vez que totalizam de 5,5%, sendo 2,07% referente ao ano de 

2017 e 3,43% ao ano de 201810: 

 

																																																													
9 Documento 07: Ofício n. 168.0.073.0035/2019, datado de 08/05/2019. Endereço Eletrônico: 
http://sgpl.consulta.al.ms.gov.br/sgpl-publico/hal/public/arquivos?uri=repo1:geral/71118.pdf&thumbnail=false. 
10 Documento 08: Variação acumulada do Índice INPC informada pelo IBGE. Endereço eletrônico: 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9258-indice-nacional-de-precos-ao-
consumidor.html?=&t=series-historicas. 
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Claramente o projeto de Lei Estadual n. 109/19, originário do Ofício n. 

168.0.073.0035/2019, não trata do reajuste de salários do ano de 2019, por este 

motivo, os servidores Poder Judiciário Estadual têm direito líquido e certo à 

reposição/reajuste salarial do ano de 2019 no importe de 3,43%, correspondente ao 

acumulado do índice INPC/IBGE no ano de 2018. 

V – DO ATO IMPUGNADO 

O Impetrante pleiteou junto à Autoridade Coatora o reajuste salarial anual 

aos Servidores do Poder Judiciário Estadual a fim de assegurar direito líquido e certo 

garantido pela CF e Lei Estadual n. 3.687/2009, contudo, tal pretensão foi negada pela 

Autoridade Coatora nos termos já expostos e documentos anexos. 

A simples análise do ato impugnado à luz art. 37-A, da Lei Estadual n. 

3.687/2009 e art. 37, inciso X, da CF demonstra claramente a ofensa ao direito líquido 

e certo dos servidores representados pelo Impetrante, motivo pelo qual impetra-se o 

presente remédio constitucional com o fito de restabelecer ordem. 

VI – DO MÉRITO 

Superadas as explanações fáticas passaremos a analisar os fundamentos 

que justificam a concessão da segurança afim de assegurar direito líquido e certo dos 

Servidores Públicos do Poder do Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Em que pese a Autoridade Coatora tenha negado o reajuste/reposição 

salarial aos servidores estaduais representados pelo Impetrante, tal ato deve ser 

extirpado do plano jurídico uma vez que afronta direito líquido e certo dos citados 

trabalhadores a reposição/reajuste salarial do ano de 2019 no importe de 3,43%, 

referente ao acumulado do índice INPC/IBGE no ano de 2018. 

O art. 37, inciso X, da CF, expressa claríssima norma que assegura aos 

servidores públicos, anualmente, a revisão de sua remuneração, sempre na mesma 

data e sem distinção de índices: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: [...]  
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X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados 
por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 
distinção de índices; 

Evidenciado está que é direito líquido e certo de qualquer servidor público 

vinculado à administração pública direta e indireta dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assegurado por norma constitucional, 

a revisão geral anual de sua remuneração, sempre na mesma data e sem distinção 

de índices. 

Não bastasse a referida norma constitucional para fundamentar o direito 

liquido e certo dos representados pelo Impetrante, no âmbito do Estado de Mato 

Grosso Sul, especialmente aos servidores do Poder Judiciário, houve a 

regulamentação da referida norma constitucional pelo art. 37-A da Lei Estadual n. 

3.687/2009, inclusive, indicado expressamente a utilização obrigatória do índice 

INPC/IBGE: 

Art. 37-A. Fica estabelecido o mês de março de cada ano como 
data-base para a revisão salarial geral anual da Tabela de 
Retribuição Pecuniária dos Cargos do Poder Judiciário de Mato 
Grosso do Sul, em conformidade com a Política Salarial 
instituída por lei, observado o limite prudencial estabelecido no 
parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 101, 
de 4 de maio de 2000 e as seguintes disposições: 
I - revisão geral anual dos valores integrantes da Tabela de 
Retribuição Pecuniária dos Cargos do Poder Judiciário de Mato 
Grosso do Sul - Anexo à Lei nº 3.687, de 9 de junho de 2009, 
com base no índice oficial de inflação anual;   
II - implementação de ganho real na Tabela de Vencimento-Base 
dos cargos efetivos, em percentual resultante da média apurada 
entre a variação da “receita corrente líquida - outros Poderes” 
realizada no exercício anterior e a variação da “receita corrente 
líquida - outros Poderes” prevista para o exercício vigente, em 
relação à “receita corrente líquida - outros Poderes” realizada do 
exercício anterior, deduzido do percentual obtido o índice oficial 
de inflação anual aplicado.  
Parágrafo único. Para os efeitos de aplicação da revisão salarial 
de que trata esta Lei, fica estabelecido o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC/IBGE) ou outro que futuramente 
venha a substituí-lo. 

Como expresso nas normativas supracitadas, é garantido aos servidores a 

revisão geral anual dos valores integrantes da Tabela de Retribuição Pecuniária dos 
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Cargos do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul com base no 

INPC/IBGE. 

Assim, existindo expressa previsão constitucional e norma estadual que 

regulamenta o reajuste/reposição salarial, torna-se evidente o direito líquido e certo 

dos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul conforme 

entendimento jurisprudência do Egrégio STF: 

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
MANDADO DE INJUNÇÃO COLETIVO. PROVENTOS DOS 
JUÍZES CLASSISTAS DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. REAJUSTE. 
ART. 40, § 8º, DA CF/1988. [...] 2. Não há, portanto, omissão 
quanto ao reajuste de tais proventos. No cenário atual, como a 
sorte do benefício está atrelada à revisão geral anual dos 
servidores públicos federais, aplica-se a jurisprudência desta 
Corte no sentido de que, com a edição das Leis nº 10.331/2001 
e 10.697/2003, restou regulamentado o art. 37, X, da CF/1988. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. [destacamos] 
(STF. MI 6460 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, 
Tribunal Pleno, julgado em 28/05/2015, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-122 DIVULG 23-06-2015 PUBLIC 24-06-
2015). 

No caso em análise, não há que se falar em ausência de regulamentação 

do dispositivo constitucional, pois o art. 37-A da Lei Estadual n. 3.687/2009, trata da 

matéria estipulando o mês de março de cada ano como data-base para a revisão 

salarial geral anual da Tabela de Retribuição Pecuniária dos Cargos do Poder 

Judiciário de Mato Grosso do Sul. 

O citado dispositivo legal estadual igualmente estipula que, para os efeitos 

de aplicação da revisão salarial de que trata esta Lei, fica estabelecido o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE) ou outro que futuramente venha a 

substituí-lo, o que vem sendo desrespeitado pela Autoridade Coatora ano após ano. 

Importante se faz salientar que a citada norma estadual garante o mínimo 

de reposição salarial aos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso 

do Sul e não abre qualquer brecha para que a Autoridade Coatora não o implemente 

anualmente. 

A Autoridade Coatora deve observar a disposição do art. 37-A da Lei 

Estadual n. 3.687/2009 ao elaborar a lei orçamentária e não utilizar essa última como 
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fundamento para abster-se de cumprir a obrigatoriedade legal de reajustar o salário 

dos trabalhadores. 

No máximo, a Autoridade Coatora poderia utilizar o argumento financeiro 

para indeferir pleitos que superem a imposição legal, qual seja, benefícios e reajuste 

salarial superiores à inflação acumulada.  

Ainda que se reconheça o argumento financeiro para justificar a violação 

ao direito líquido e certo dos servidores, no caso em análise torna evidente a sua 

imprestabilidade para justificar a negativa de reajuste salarial visto que há orçamento 

e previsão legal para o reajuste, conforme consta do Relatório de Gestão Fiscal11: 

 

Com base no Relatório de Gestão Fiscal acima conclui-se que existe 

dotação orçamentária à concessão do reajuste salarial assegurado pelo art. 37-A da 

																																																													
11 Documento 09: Relatório de Gestão Fiscal Demonstrativo da Despesa com Pessoal orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social Maio/2018 a Abril/2019 (1º Quadrimestre). Endereço Eletrônico: 
https://www.tjms.jus.br/webfiles/GP/publicacao/20190530130527.pdf. 
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Lei Estadual n. 3.687/2009, portanto, o ato impugnado afronta violentamente contra 

direito líquido e certo dos servidores representados pelo Impetrante a 

reposição/reajuste salarial do ano de 2019 no importe de 3,43%, correspondente ao 

acumulado do índice INPC/IBGE no ano de 2018. 

Buscando certificar-se acerca da existência de margem orçamentária para 

o reajuste salarial dos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do 

Sul, o Impetrante encomendou estudo junto ao Departamento Intersindical de 

Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (DIEESE)12 que apurou a existência 

disponibilidade financeira suficiente para atender o art. 37-A da Lei Estadual n. 

3.687/2009. Vejamos: 

 

Como demonstrado no quadro acima, é possível o aumento despesas com 

o quadro de pessoal, leia-se servidores e magistrados, em até 7,62% do total 

atualmente gasto sem que extrapole o limite prudencial da LRF. 

Com base nessa informação, a concessão de aumento aos Servidores 

Públicos do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul não tem como limite o 

percentual de 7,62%, pois, esse percentual refere-se à possibilidade de aumento de 

gasto total com pessoal, incluído os magistrados. 

																																																													
12 Documento 10: Estudo Realizado pelo DIEESE. 
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Desse modo, a Autoridade Coatora deveria conceder o aumento aos 

servidores representados pelo Impetrante até o limite de R$ 43.558.079,22 e, mesmo 

assim não, extrapolaria o limite prudencial da LRF. 

Ainda que esta e. Corte entenda pelas restrições legais estabelecidas pela 

Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), ressaltamos 

que o reajuste deve ser concedido com base no que dispõe o citado diploma legal. 

Vejamos: 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos 
nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre.         
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% 
(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou 
órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:         
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença 
judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a 
revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 

Sob todos os ângulos tem-se clara a violação ao direito líquido e certo da 

categoria representada pelo Impetrante por parte da Autoridade Coatora ao negar o 

reajuste salarial anual assegurado pelos art. 37, inciso X, da CF e art. 37-A da Lei 

Estadual n. 3.687/2009, mesmo possuindo disponibilidade financeira nos limites da 

LRF e, ainda que não houvesse a comprovada disponibilidade, a norma do art. 20, 

parágrafo único, inciso I, da LRF autoriza a reposição/reajuste salarial do ano de 2019 

no importe de 3,43%, referente ao acumulado do índice INPC/IBGE no ano de 2018. 

VII – DA LIMINAR 

O art. 7º, inciso III, da LMS, prevê a possibilidade de concessão de medida 

liminar quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar 

ineficácia da medida. 

É de se considerar presentes os requisitos necessários à concessão da 

medida liminar, inaudita altera pars, pleiteada no caso em tela, pois é cristalino o 

fundamento relevante consistente no direito líquido e certo dos representados pelo 

Impetrante ter deferida a sua segurança para que a Autoridade Coatora, em respeito 

ao inciso X, do art. 37 da CF, aplique em caráter imediato a revisão geral anual da 

remuneração dos servidores do Poder Judiciário nos termos constitucionais e da 
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Legislação Estadual. 

Não podemos deixar de lembrar que a Autoridade Coatora deve observar e 

limitar suas ações à legislação nacional vigente, o que não ocorre no presente caso, 

já que deixou de observar que a Legislação Estadual e a CF.  

De igual modo, há risco na demora da prestação jurisdicional ante ao fato 

de não havendo o reajuste dos servidores até o trânsito em julgado do presente 

Mandado de Segurança ocorrer o reajuste anual em 2019, acarretando a perpetuação 

do prejuízo aos direitos dos servidores do Poder Judiciário. 

Ainda, importante destacar que a remuneração dos servidores 

representados pelo Impetrante possui caráter alimentar, soma-se ao fato do fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação, caso a tutela requerida não seja 

concedida, a defasagem salarial uma vez que o Poder Judiciário vem abusando do 

direito que assiste aos representados pelo Impetrante recusando-se em não reajustar 

corretamente a sua remuneração nos últimos anos.  

Assim, presentes os requisitos, pede-se a esta Egrégia Corte que, 

liminarmente e sem a oitiva da Autoridade Coatora, determine a reposição/reajuste 

salarial do ano de 2019 no importe de 3,43%, referente ao acumulado do índice 

INPC/IBGE no ano de 2018, até a decisão final do presente feito. 

VIII – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, requer: 

I. O recebimento e o processamento do presente mandado de 
segurança; 

II. Concedida medida liminar determinando a reposição/reajuste 
salarial do ano de 2019, aos servidores representados pelo 
Impetrante, no importe de 3,43%, referente ao acumulado do índice 
INPC/IBGE no ano de 2018, até a decisão final do presente feito até 
a decisão final do presente feito; 

III. A notificação da Autoridade Coatora e do litisconsorte para que 
prestem, no prazo legal, as informações que acharem necessárias; 

IV. A intimação do órgão de representação judicial da pessoa jurídica 
interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, 
querendo, ingresse no feito; 

V. A oitiva do Ministério Público; 
VI. A concessão da segurança para determinar a reposição/reajuste 

salarial do ano de 2019, aos servidores representados pelo 
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Impetrante, no importe de 3,43%, referente ao acumulado do índice 
INPC/IBGE no ano de 2018; 

VII. Que todas as intimações das publicações sejam realizadas 

exclusivamente em nome de Aldair Capatti de Aquino, OAB/MS n. 

2.162-B13. 

Neste ato, o Impetrante declara como autênticos todos os documentos 

anexos, via seu advogado e sob as penas da lei. 

Dá à causa o valor de R$ 100,00 para efeitos fiscais. 

Aguarda deferimento. 

Campo Grande/MS, 6 de junho de 2019. 

ASSINATURA DIGITAL NOS TERMOS DA LEI N. 11.419/2006 

ALDAIR CAPATTI DE AQUINO 
OAB/MS N. 2.162-B 

ASSINATURA DIGITAL NOS TERMOS DA LEI N. 11.419/2006 

FAUSTO LUIZ REZENDE DE AQUINO 
OAB/MS N. 11.232 

	

																																																													
13 Art. 272, §§2º e 5º, do CPC. 


